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Destaque da Semana
Comissão Especial aprova parecer de MP da “liberdade econômica”

Consultor Jurídico - 11/07/2019

A Comissão Especial da Medida Provisória da liberdade econômica, a MP 881, aprovou, nesta terça-feira (11/7), 
o relatório do deputado Jerônimo Goergen (PP-RS). A proposta da MP 881 autoriza o trabalho aos domingos e 
feriado. Outro ponto previsto é a criação de um conselho administrativo para julgar processos trabalhistas. O 
texto segue agora para o plenário da Câmara dos Deputados para votação.
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Notícias

Negada liminar que pedia suspensão da votação da Reforma da Previdência

Supremo Tribunal Federal - 10/07/2019

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, indeferiu liminar por meio da qual o 
deputado federal Ivan Valente (PSOL-SP) pedia que fosse suspensa a votação da Reforma da Previdência 
– Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 6/2019 – e que o Executivo se abstivesse de liberar valores 
referentes a emendas parlamentares que, segundo o parlamentar, estariam sendo utilizados como moeda 
de troca na conquista dos votos suficientes de parlamentes para a aprovação da reforma na Câmara dos 
Deputados. A decisão do ministro foi proferida no Mandado de Segurança (MS) 36570.

PGR questiona regra da Reforma Trabalhista para uniformização da jurisprudência na Justiça Trabalhista

Supremo Tribunal Federal - 08/07/2019

Os dispositivos da Reforma Trabalhista de 2017 que fixam procedimento e regras para o estabelecimento e 
a alteração de súmulas e outros enunciados de jurisprudência sem força vinculante pelo Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) e pelos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) são objeto da Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 6188, ajuizada no Supremo Tribunal Federal (STF), com pedido de liminar, por iniciativa 
da Procuradoria-Geral da República (PRG).

ADI que questiona trabalho intermitente tramita em rito abreviado

Supremo Tribunal Federal - 08/07/2019

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Edson Fachin, em decisão publicada no último dia 19, aplicou 
à tramitação da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6154 o rito abreviado previsto no artigo 12 da 
Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), que autoriza o julgamento do caso pelo Plenário do Supremo diretamente 
no mérito, sem prévia análise do pedido de liminar. A ação foi ajuizada pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria (CNTI) contra dispositivos da Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017) que tratam 
do trabalho intermitente.

Deferida indenização a espólio de ajudante que descobriu câncer 35 anos após dispensa

Tribunal Superior do Trabalho - 11/07/2019

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho aumentou para R$ 600 mil a condenação da Eternit 
S.A. por danos morais e materiais, em razão da morte de ex-empregado, 37 anos após o fim do contrato de 
trabalho. De acordo com laudo pericial, o óbito se deu em decorrência de câncer causado pela exposição 
ao amianto. 

Pais de motorista morto em assalto na estrada vão receber reparação

Tribunal Superior do Trabalho - 10/07/2019
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A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a empresa paraense C. M. de Souza & Cia Ltda. 
a pagar indenização aos pais do motorista que morreu em tentativa de assalto na estrada. Os ministros 
decidiram conforme o entendimento jurisprudencial do Tribunal, que considera objetiva, sem necessidade 
de comprovação de culpa, a responsabilidade por danos morais decorrentes de assalto a empregado que 
exerce atividade de alto risco, como no caso.

Senado aprova indicação do ministro Emmanoel Pereira para o CNJ

Tribunal Superior do Trabalho - 09/07/2019

O Senado Federal aprovou, nesta terça-feira (9), a indicação do ministro Emmanoel Pereira para compor 
o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no biênio 2019/2021. O ministro foi indicado pelo Tribunal Superior 
do Trabalho para representar o TST no CNJ em substituição ao ministro Aloysio Corrêa da Veiga.  Na última 
terça-feira (2), o ministro passou por sabatina na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), e a 
indicação foi aprovada pelo Plenário, uma semana depois, com 64 votos a favor.

Auxiliar de limpeza obtém estabilidade da gestante mesmo em parto de natimorto

Tribunal Superior do Trabalho - 09/07/2019

Uma auxiliar de limpeza do The Hostel Paulista Ltda. conseguiu ter direito à estabilidade assegurada à 
gestante mesmo com a perda da criança no segundo mês de gravidez. A empresa argumentou que a 
estabilidade só caberia em caso de nascimento com vida, mas a Segunda Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho explicou que a garantia provisória de emprego prevista na Constituição da República não faz 
ressalva ao natimorto.

Atendente com câncer dispensada após contrato de experiência consegue reintegração

Tribunal Superior do Trabalho - 08/07/2019

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Projecto – Gestão, Assessoria e Serviços 
Ltda. a reintegrar atendente ao emprego e pagar indenização e salários do período em que ela esteve 
dispensada do trabalho. A dispensa decorreu do término do contrato de experiência quando a empregada 
estava com câncer de mama.  De acordo com os ministros, cabia ao empregador demonstrar que a dispen-
sa não se deu por discriminação, mas ele não se desincumbiu do ônus da prova.

Câmara aprova em 1º turno texto-base da PEC da Nova Previdência

Ministério da Economia ( Trabalho) - 10/07/2019

O texto-base da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 06, que propõe mudanças no sistema pre-
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videnciário, foi aprovado na noite desta quarta-feira (10) em primeiro turno no plenário da Câmara dos 
Deputados. Foram 379 votos a favor e 131 contrários. 

Definido calendário de pagamento do Abono Salarial ano-base 2018

Ministério da Economia (Trabalho) - 10/07/2019

O calendário do Abono Salarial ano-base 2018 foi definido pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador (Codefat) nesta quarta-feira (10). A medida foi aprovada ad referendum, por meio da 
Resolução Nº 834, de 09 de julho de 2019. A estimativa é de que sejam destinados R$ 19,3 bilhões a 23,6 
milhões de trabalhadores.

Governo vai modernizar o eSocial 

Ministério da Economia (Trabalho) - 09/07/2019

Para reduzir a burocracia e estimular a geração de empregos, o governo federal decidiu modernizar o 
eSocial (Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas). A decisão 
foi anunciada nesta terça-feira (9) pelo secretários especiais do Ministério da Economia Rogério Marinho 
(Previdência e Trabalho) e Carlos da Costa (Produtividade, Emprego e Competitividade) e pelo relator da 
MP (Medida Provisória) da Liberdade Econômica no Congresso, deputado Jerônimo Goergen (PP-RS). 

Segundo ciclo de palestras em SST aborda normas regulamentadoras

Fundacentro - 11/07/2019

O segundo Ciclo de Palestras de Segurança e Saúde no Trabalho, evento coordenado pela Fundacentro 
(Centro Regional do Distrito Federal), realizará no dia 17 de julho de 2019, a palestra “Atualização e Revisão 
de Normas Regulamentadoras”. O palestrante convidado será o Auditor Fiscal do Trabalho, Rômulo Macha-
do e Silva, da Secretaria de Trabalho do Ministério da Economia.

Parceria entre MPT e PF fortalece combate ao trabalho escravo e infantil

Ministério Público do Trabalho - 09/07/2019

Com o objetivo de fortalecer o combate ao trabalho escravo e o trabalho infantil, o Ministério Público do 
Trabalho (MPT) e a Polícia Federal (PF) assinaram nesta terça-feira (9), na Procuradoria-Geral do Trabalho 
(PGT), um acordo de cooperação técnica para desenvolver projetos e ações de interesse comum.

Atuação no combate ao trabalho escravo é tema de reunião no Ministério da Economia

Ministério Público do Trabalho - 09/07/2019
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Na manhã desta terça-feira, 9 de julho, o procurador-geral do Ministério Público do Trabalho (MPT), Ronal-
do Curado Fleury, e a coordenadora nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conaete), procuradora 
Catarina von Zuben, estiveram reunidos com o secretário de Trabalho, Bruno Dalcomo, no Ministério da 
Economia, para falar sobre a atuação dos órgãos no combate ao trabalho análogo ao de escravo.

Equipe da SIT apresenta detalhes do Projeto FGTS Digital a dirigentes do SINAIT

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 11/07/2019

A equipe da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho – SIT do Ministério da Economia responsável pelo 
desenvolvimento do Projeto FGTS Digital apresentou detalhes da iniciativa aos dirigentes do SINAIT, em 
reunião nesta quarta-feira, 10 de julho, na sede do órgão, em Brasília. A criação do projeto foi aprovada em 
29 de maio de 2019, por meio de uma resolução. Ele trata da gestão e da operacionalização do processo 
de arrecadação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, sob a responsabilidade da SIT.  Pela 
proposta, a Caixa Econômica Federal – CEF continuará a ser o agente operador do fundo, cuidando da 
gestão das contas vinculadas.

Comissão Mista aprova relatório da MP 881 com prejuízos à legislação trabalhista

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 11/07/2019

A Comissão do Congresso que analisava a Medida Provisória – MP 881/2019, conhecida como a MP da 
Liberdade Econômica, aprovou o texto do relator, o deputado Jerônimo Goergen (PP-RS), na manhã desta 
quinta-feira, 11 de julho. O texto promove outra reforma trabalhista, alterando muitos pontos da legislação 
trabalhista, inclusive o funcionamento da Inspeção do Trabalho.

29º SST-DF: A Segurança e Saúde no Trabalho do Futuro é o tema escolhido para 2019

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 11/07/2019

A Segurança e Saúde no Trabalho do Futuro é o tema escolhido pela Comissão Organizadora como tema 
central das discussões do 29º Seminário de Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho do Distrito 
Federal – SST-DF. O diretor do SINAIT Benvindo Soares representou a entidade durante a reunião desta 
quarta-feira, 10 de julho, no auditório da Fundacentro, no Edifício Boulevard, em Brasília (DF).

Novo eSocial. O que muda?

Portal eSocial - 12/07/2019

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho, Rogério Marinho, anunciou na tarde da terça-feira, dia 9, 
que o eSocial será substituído por dois sistemas a partir de janeiro/2020. Ao invés de transmitir todos os 
eventos para o mesmo ambiente, as informações trabalhistas e previdenciárias passarão a compor um 
sistema e as informações tributárias outro.
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Confira o novo calendário de obrigatoriedade do eSocial

Portal eSocial - 09/07/2019

Com a publicação da Portaria nº 716, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, de 04/07/2019, as 
datas de início de obrigatoriedade para os quatro grupos foram alteradas. 

Período sem contribuição devido a auxílio-acidente não conta como tempo de carência

Consultor Jurídico - 14/07/2019

O período sem contribuição em que o segurado recebeu auxílio-acidente não pode ser computado como 
tempo de carência. O entendimento foi firmado pela Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Espe-
ciais Federais (TNU) em processo movido pelo INSS contra decisão da 2ª Turma Recursal de Pernambuco, 
que concedeu o benefício de aposentadoria por idade a um trabalhador.

Justiça bloqueia bens de multinacional para garantir tratamento de saúde

Consultor Jurídico - 13/07/2019

A 2ª Vara do Trabalho de Paulínia (SP) determinou o bloqueio de bens imóveis da Eli Lilly, multinacional 
norte-americana do setor farmacêutico, no limite de até R$ 500 milhões. A medida visa garantir o paga-
mento do tratamento de saúde de trabalhadores expostos a contaminantes na fábrica da empresa em 
Cosmópolis.

Gratificar empregado que não aderir a greve gera dano moral, diz TRT-5

Consultor Jurídico - 12/07/2019

O pagamento de gratificação exclusivamente a empregados que não aderirem a movimento grevista ca-
racteriza dano moral. Este é o entendimento da 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Bahia (TRT-
5), que condenou uma fabricante de pneus a pagar indenização por danos morais e materiais, nos valores 
de R$ 10 mil e R$ 6,8 mil, respectivamente, a um trabalhador que não foi bonificado durante período em 
que participou de movimento paredista.

Empresa que demite deficiente deve contratar trabalhador na mesma condição

Consultor Jurídico - 12/07/2019

Empresa que demite pessoa com deficiência deve contratar outro trabalhador na mesma condição, mes-
mo que esteja cumprindo a cota prevista em lei. Esse é o entendimento da 8ª Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 4ª Região (RS), que anulou a demissão de uma enfermeira e condenou a mantenedora de 
um hospital a pagar os salários que seriam recebidos durante o período compreendido entre o ato da 
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despedida e a data em que fosse contratada outra pessoa com deficiência.

OIT aprova a Convenção 190, sobre violência e assédio no trabalho

Consultor Jurídico - 12/07/2019

A Convenção 190 define violência e assédio como comportamentos, práticas ou ameaças que visem e 
resultem em danos físicos, psicológicos, sexuais ou econômicos para os trabalhadores atingidos por essas 
graves práticas, registrando que os Estados-membros têm a responsabilidade de promover um ambiente 
geral de tolerância zero contra atitudes patronais prejudiciais aos trabalhadores.

Dirigentes de sindicato não formalizado não têm estabilidade no emprego, diz TST

Consultor Jurídico - 12/07/2019

Caso não esteja demonstrada a existência de pedido de registro do sindicato no extinto Ministério do 
Trabalho, fica inviável a estabilidade garantida aos dirigentes sindicais. O entendimento é da Subseção II 
Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho, que negou provimento ao 
recurso ordinário de um grupo de empregados de uma empresa de Nossa Senhora do Socorro (SE).

Alexandre de Moraes suspende decisão que permitia desconto sindical em folha

Consultor Jurídico - 10/07/2019

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, suspendeu decisão de um juiz de Santos 
que obrigava as empresas a descontar da folha de pagamento a contribuição sindical de seus empregados. 
O desconto em folha foi abolido pela reforma trabalhista.

Uso habitual de moto no trabalho dá direito ao adicional de periculosidade

Consultor Jurídico - 10/07/2019

O uso habitual de motocicleta no trabalho, com o consentimento do empregador, se enquadra em 
atividade de risco e, portanto, dá direito ao adicional de periculosidade. Assim entendeu a 5ª Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho ao condenar uma empresa a pagar a parcela a um promotor de vendas que 
se deslocava de moto.

Conselho Federal OAB pede que PJe não seja obrigatório pra cálculos trabalhistas

Consultor Jurídico - 09/07/2019

O Conselho Federal da OAB encaminhou ofício ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) solici-
tando a suspensão da obrigatoriedade do uso do sistema PJe-Calc para cálculos trabalhistas e da vedação 
do uso de PDF e HTML para essa finalidade. 
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https://www.conjur.com.br/2019-jul-10/uso-habitual-moto-trabalho-garante-adicional-periculosidade
https://www.conjur.com.br/2019-jul-09/oab-pje-nao-seja-obrigatorio-pra-calculos-trabalhistas
https://www.conjur.com.br/dl/oab-pje-nao-seja-obrigatorio-pra.pdf


Notícias

Publicada, com vetos, lei que cria a Autoridade Nacional de Proteção de Dados

Consultor Jurídico - 09/07/2019

Foi publicada nesta terça-feira (9/7) a Lei 13.853, que cria a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD), órgão federal que vai editar normas e fiscalizar procedimentos sobre proteção de dados pessoais. 
A lei tem origem na Medida Provisória 869/2018 e foi sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro com nove 
vetos.

Cálculo para criar Cipa em banco deve considerar terceirizados e estagiários

Consultor Jurídico - 09/07/2019

Trabalhadores terceirizados e estagiários também contam para a constituição ou não de uma Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa). Com esse entendimento, a 8ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região (RS) determinou que uma agência bancária de Porto Alegre que possui 88 empre-
gados, 88 terceirizados e dois estagiários crie uma comissão. 

Conversão de férias em dinheiro deve ser pedida pelo trabalhador, diz TRT-4

Consultor Jurídico - 09/07/2019

A conversão de férias em dinheiro é uma escolha do trabalhador e não pode ser imposta pela empresa. 
Com esse entendimento, a 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) condenou uma 
rede de supermercados a pagar a uma ex-empregada os 10 dias de férias que ela teve convertidos em 
dinheiro em três ocasiões. O terço constitucional também deverá ser acrescido ao pagamento. 

Residência familiar não pode ser penhorada por dívida trabalhista, diz TRT-15

Consultor Jurídico - 08/07/2019

Casa de empresário utilizada como residência familiar não pode ser penhorada para pagar dívida traba-
lhista. O entendimento é da 10ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas-SP) 
ao negar provimento ao recurso de um trabalhador que pediu a penhora do imóvel da proprietária da 
empresa onde trabalhou.

Atrasar recolhimento do FGTS não é motivo suficiente para causar dano moral, diz TST

Consultor Jurídico - 08/07/2019

Atrasar o recolhimento do FGTS e da contribuição previdenciária de um empregado não é motivo suficien-
te para causar danos morais. Com esse entendimento, a 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho excluiu 
o pagamento de indenização da condenação imposta a uma empresa.

https://www.conjur.com.br/2019-jul-09/publicada-lei-cria-autoridade-nacional-protecao-dados
https://www.conjur.com.br/2019-jul-09/terceirizados-estagiarios-contam-formacao-cipa-banco
https://www.conjur.com.br/2019-jul-09/conversao-ferias-dinheiro-pedida-trabalhador
https://www.conjur.com.br/2019-jul-08/residencia-familiar-nao-penhorada-divida-trabalhista
https://www.conjur.com.br/2019-jul-08/atrasar-recolhimento-fgts-si-nao-causa-dano-moral


Atos Normativos

LEI Nº 13.853, DE 8 DE JULHO DE 2019 (DOU 09/07/2019 de Seção I Pág.  ) - Altera a Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados; e dá outras providências;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 834, DE 9 DE JULHO DE 2019 (DOU de 10/06/2019 Seção I Pág.10) - Estabelece o 
Calendário de Pagamento do Abono Salarial - exercício de 2019/2020;

SOLUÇÃO DE CONSULTA RFB Nº 3.033, DE 9 DE JULHO DE 2019 (DOU de 12/06/2019 Seção I Pág.273) - 
GILRAT. Grau de Risco. Atividade Preponderante. Órgãos Públicos;

SOLUÇÃO DE CONSULTA RFB Nº 3.034, DE 9 DE JULHO DE 2019 (DOU de 12/06/2019 Seção I Pág.273) - 
GILRAT. Grau de Risco. Atividade Preponderante. Órgãos Públicos.

http://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-13.853-de-8-de-julho-de-2019-190107897
http:// (DOU 09/07/2019 de Seção I Pág.  ) - Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor s
http:// (DOU 09/07/2019 de Seção I Pág.  ) - Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor s
http:// (DOU 09/07/2019 de Seção I Pág.  ) - Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor s
http://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-n-834-de-9-de-julho-de-2019-191451900
http:// (DOU de 10/06/2019 Seção I Pág.10) - Estabelece o Calendário de Pagamento do Abono Salarial - exerc
http:// (DOU de 10/06/2019 Seção I Pág.10) - Estabelece o Calendário de Pagamento do Abono Salarial - exerc
http://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-3.033-de-9-de-julho-de-2019-191919896
http:// (DOU de 12/06/2019 Seção I Pág.273) - GILRAT. Grau de Risco. Atividade Preponderante. Órgãos Públic
http:// (DOU de 12/06/2019 Seção I Pág.273) - GILRAT. Grau de Risco. Atividade Preponderante. Órgãos Públic
http:// (DOU de 12/06/2019 Seção I Pág.273) - GILRAT. Grau de Risco. Atividade Preponderante. Órgãos Públic
http://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-3.034-de-9-de-julho-de-2019-191920287
http:// (DOU de 12/06/2019 Seção I Pág.273) - GILRAT. Grau de Risco. Atividade Preponderante. Órgãos Públic
http:// (DOU de 12/06/2019 Seção I Pág.273) - GILRAT. Grau de Risco. Atividade Preponderante. Órgãos Públic
http:// (DOU de 12/06/2019 Seção I Pág.273) - GILRAT. Grau de Risco. Atividade Preponderante. Órgãos Públic


Dados Estatísticos de Fiscalização

Os 10 (dez) itens da Norma Regulamentadora 18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção ) mais capitulados como “Notificação”  durante a  fiscalização do Ministério da Economia 
(antigo Ministério do Trabalho) na Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no período de 2012 a 2017:

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT/ME

*Notificação: É uma rubrica utilizada pela fiscalização do Ministério da Economia (antigo Ministério do 
Trabalho) para contabilizar os itens da legislação trabalhista (CLT ou Segurança e Saúde no Trabalho) 
que foram solicitados as empresas a comprovação de regularidade ou a identificação de irregularidade 
durante a ação de fiscalização realizada pelos Auditores Fiscais do Trabalho. Esse quantitativo não está 
atrelado obrigatoriamente ao número de “autuações” , “regularizados na ação fiscal”, “Embargo” ou “Inter-
dição” realizadas pela auditoria fiscal do Ministério da Economia. Os atos fiscais do ME são assim conta-
bilizados: RF 1 - Regular; RF 2 - Regularizado na Ação Fiscal; RF 3 - Irregular (autuação); RF 4 - Notificado; 
RF 5 - Embargo; RF 6 - Levantamento de Embargo; RF 7 - Interdição; RF 8 - Levantamento de Interdição.
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Dados Estatísticos de Fiscalização

18.13.1. É obrigatória a instalação de proteção 
coletiva onde houver risco de queda de traba-
lhadores ou de projeção de materiais.

18.2.1. É obrigatória a comunicação à Delegacia 
Regional do Trabalho, antes do início das ativi-
dades, das seguintes informações:
a) endereço correto da obra;
b) endereço correto e qualificação (CEI,CGC ou 
CPF) do contratante, empregador ou condomí-
nio;
c) tipo de obra;
d) datas previstas do início e conclusão da obra;
e) número máximo previsto de trabalhadores 
na obra.

18.4.1. Os canteiros de obras devem dispor de:
b) vestiário;

18.4.1. Os canteiros de obras devem dispor de:
d) local de refeições;

18.23.1. A empresa é obrigada a fornecer aos 
trabalhadores, gratuitamente, EPI adequado 
ao risco e em perfeito estado de conservação 
e funcionamento, consoante as disposições 
contidas na NR 6 - Equipamento de Proteção 

Individual - EPI. 

18.37.3. É obrigatório o fornecimento gratuito pelo 

empregador de vestimenta de trabalho e sua reposi-

ção, quando danificada. 

18.28.1. Todos os empregados devem receber treina-

mentos admissional e periódico, visando a garantir a 

execução de suas atividades com segurança.

18.15.6. Os andaimes devem dispor de sistema 

guarda-corpo e rodapé, inclusive nas cabeceiras, em 

todo o perímetro, conforme subitem 18.13.5, com 

exceção do lado da face de trabalho. 

18.13.2. As aberturas no piso devem ter fechamento 

provisório resistente. 

18.4.2.4. A instalação sanitária deve ser constituída 

de lavatório, vaso sanitário e mictório, na proporção 

de 1 (um) conjunto para cada grupo de 20 (vinte) 

trabalhadores ou fração, bem como de chuveiro, na 

proporção de 1 (uma) unidade para cada grupo de 

10 (dez) trabalhadores ou fração.
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